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Sessão de  03 de dezembro de 19  80	 ACORDÃO N°  101-71.994

Recurso n o 82.482 - IRPJ - EXS: DE 1978 e 1979

Recorrente JOSIAS PASSOS & FILHOS LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU (SE)

IRPJ - SALDO CREDOR - CAIXA: O "estou-
ro" do caixa é flagrante demonstração
da existência de omissão de receita.De
pOsitos bancários ou mesmo créditos e
fetuados na conta bancária não podem"
ser considerados na sua apuração na me
dida em que não foram contabilizados.—

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSIAS PASSOS & FILHOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de C9ribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurs	
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//?Sala das sesã'6e i. 1*), em 03 de dezembro de 1980
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VISTO EM	 ADH ILSeN ,.: TOS bE CARVALHO	 PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE	
2 3 MN1C6i	 ,	 ZENDA NACIONAL	 i

Participaram, ainda, do presente juluamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERIO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FI HO, RAUL PIMENTEL e LUIZ ANDRÉ NE

TO (SUPLENTE).
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RECORRENTE: JOSIAS PASSOS & FILHOS LTDA.

RELATÓRIO 

JOSIAS PASSOS & FILHOS LTDA., jurisdicionado à

DRF em Aracajú (SE), inconformada com parte da exigência de im

posto de renda, multa e acréscimos referentes ao Ex. 79, tempes

tivamente,recorre a este 19 Conselho de Contribuintes.

1. O litígio se restringe unicamente em relação a

omissão de receita apurada através de estouros de caixa no de-

correr do ano-base de 1978.

2. Alega o recorrente não ter sido levado em consi-

deração em sua contabilidade, alguns créditos realizados junto

a estabelecimento Bancário onde mantém conta-corrente.

3. O primeiro julgamento foi convertido em diligên-

cia afim de apurar se efetivamente os alegados créditos pode

riam ser utilizados para justificar os estouros de caixa, ocor-

ridos, na medida em que não foram contabilizados.

4. A informação fiscal encontra-se às fls.por onde

se atende a diligência anteriormente deliberada, concluindo, em

síntese, pela imposssibilidade de considerar os créditos em ques

tãtd-‘

n o relatório.
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VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

1. Em sua impugnação afirma o interessado que exis

tinam créditos não contabilizados nas datas de 03.03.78 (Cr$...

200.000,00) e em 05.07.78 (Cr$ 197.520,67), conforme, respecti-

vamente, comprovam os documentos que anexa, respectivamente, às

fls. 66/87 e fls. 69.

2. Já em seu recurso, com a juntada da cOpia de

fls. 87, verificamos, além dos créditos acima mencionados e que

não foram contabilizados, a existência de mais um da ordem de Cr$

200.000,00 em 16.01.78 e que, segundo alega em seu recurso, tam

bem não foi contabilizado.

3. Conforme ressaltado na decisão singular, assim

como no parecer conclusivo solicitado por esta Câmara não é pos

sivel considerar tais créditos na medida em que se encontram a

margem da contabilidade, não havendo qualquer registro de sua en

trada ou amortização.

posto, e co siderando tudp mais que dos au
/tos consta, voto p9la negativa de proviment/wk)
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